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ESTADO DE SÊRGIPE
MUNICiPIO DE DIVINA PÂSTORA

oficio n."X?2017 Divina Pastora/SE, _ de de 2017 .

Seúor Presidente:

J'enho a satisfação de encaminhar a Vossa Ercelência a Mensagem

acompanhada do respectivo Projeto de Lei que, segundo sua ementa, 'âltera os

Art. 5o, caput, incisos I, II e IIII Art. 19, §2'; Art. 23; Ãrt.24, §1", inciso I; Art.

25, §2', todos da Lei n. 110, de 12 de juúo de 2013 e inclui os Art. 25-A; Art.

25-B a Lei Municipai 1i0/2013, que dispõe sobre a regulamentação e critérios

para a concessão dos Beneficios Eventuais de Assistência Social ern oaso de

circunstâncias temporárias, emergenciais e de calamidade pública no âmbito do

Poder Executivo Municipal e dá outras providências. ".

Atenciosamente,

Sylvio Cardoso

Pre Municipal

Excelentíssimo Seúor

Presidente da Câmara Municipal de Divina Pastora

Divina Pastora - SE.

rvina Pastorá/SE CEP' 49650-000



ESTADO DE SERGIPE
MUNICíPIO DE DIVINA PASTORA

MENSAGEM N' t2017

DE maLo DE20t7

Envia projeto que Altera os Art. 5', caput,

incisos I, II e III; Art. 19, §2'; Art. 23; Art.24,

§1", inciso I; Art.25, §2o, todos da Lei n. 110,

de 12 de junho de 2013 e inclui os Aí.25-A;

tut. 25-B à Lei Municipal 110/2013. que

dispõe sobre a regulamentação e critérios para

a concessão dos Benefícios Eventuais de

Assistência Social em caso de circunsúncias

temporárias. emergenciais e de calamidaáe

pública no âmbito do Poder Executivo

Municipal e dá ouúas providências

Exmo. Sr. Presidente.

Srs. Vereadores.

Nos precisos termos da Lei Orgânica Municipal, simetricamente delineados em

função da Ordem Constitucional vigente, tenho a satisfação dç, uma vêz mais,

dirigir-me a essa Egrégia Cone Legislativa para apresentar e submeter um

Projeto de Lei tratando de medida de fundamental importância para o

Município.

O Projeto de Lei trata de alterar os Art. 5o, caput, incisos I, II e III; Art. 19, §2o;

Art. 23 Art. 24, §1", inciso l; Art. 25, §2o, todos da Lei n. 110, de 12 de juúo

de 2013 e inclui os Art. 25-A; ArÍ.25-B à Lei Municipal 11012013, que dispõe
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ÉSTAOO OE SERGIPE
MUNICíPIO DE DIVINA PASTORA

A finalidade social do proj eto se justifica porque o Município de Divina Pastora

possui uma população carente e, em sua grande maioria, está sem uma

oportunidade de emprego e sem moradia.

O projeto atende aos princípios que

relacionado à população carente.

norteiam a administração pública,

Por outro lado, a concessão dos beneÍicios fica condicionada à comprovação de

condição de vulnerabilidade do requerente, obedecendo a numeração

cronológica e observando-se diversos requisitos.

Diante da argumentação acima, creio ter feito chegar ao coúêcimento dç

Vossas Excelências as razões do Governo Municipal para a apreseítação de:tal

proposição, para a qual peço a aprovação dessa Casa de Leis'

Atenciosamente,
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sobre a regulamentação e critérios para a concessão dos Beneficios Eventuais de

Assistência Social em caso de circunstâncias temporárias, emergenciais e de

calamidade pública no âmbito do Poder Executivo Municipal e dá outras

providências.

't -/,N. 
)

Svl v io Maúg§Ú eídonça Cardoso

Prefeit/ Municipal
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PR.,JETO DE LEI 
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Altera e acrescenta artigos da Lei n" I 10,

de 12 dejunho de 2013, que dispõe sobre
a regulamentação e critérios para a
concessão dos Beneficios Eventuais dc
Assistência Social em caso de
circunstâncias temporárias, emergenciais
e de calamidade pública no âmbito do
Poder Executivo Municipal e dá outras
providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIVINA PASTORA,
Estado de Sergipe,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1" O art. 5", da Lei Municipal n" 110, de 12 de junho de
2013, passa a ter a seguinte redação:

Árt. 5" Á concessão do BeneJício Eventual pode ser
requerida por qualquer cidadão ou família ao
CRAS, que ficará responsavel por elaborar o
parecer social e encaminhar para análise do Poder
Executivo que deverá obseryar o disposto nos
artigos 2" e 3" dessa Let, além dos seguintes
critérios:

&
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ESTAOO OE SERGIPE
MUNICIPIO DE DIVINA PASTORA

PROJETO DE LEI N." üs
ou p5 Dr,'t1laLo DE 2017

L Preenchimento do formulário elaborado pelos
técnicos de referência do CRAS responsável pelo
atendimento;
IL írisita domiciliar realizada pelos técnicos de
referência do CRAS para veriJicação da situação de
wilnerabilidade do cidadão e das famílias
benqficiáriq;;
III- Parecer social favoravel elaborado pelo
Técnico de referência do CRAS

Art.2" O art. 19 da Lei Municipal n" ll0, de 12 de junho de
20 13, passa a ter a seguinte redação:

Art. l9 (...)

§r" (...)

§2" O beneJício auxílio cesta básica será concedido
pelo período de até 06 (seis) meses para cada
família soliciÍante, podendo o mesmo ser
prorrogado, por igual período, caso persistam os
critérios que levou a referida familiar a receber o
beneJício, mediante a emissão de relatório sócio
assistencial elaborado pela equipe técnica do
CR,4S.

Art.3" O art.23 da Lei Municipal n" 110, de 12 de junho de
2013, passará a vigorar com a seguinte redação:

Árt. 23 O beneJício eventual, na forma de ourílio
moradia, consíitui-se uma ação da assistência
social, na concessão de moradia às famílias de
baixa renda que tenhctm sofrido perdas do imóvel
devido calamidade pública, que se etrconíre errl
situação de rua, ou em situação de extrema
necessidade.

t,
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA

ROJETO DE LEI N." L,rP
ooJS »e 'l11qic DE 2017

§1" São obrigações dos beneficiários:

I'- apresentar os documentos necessários, tais como:
RG, CPF, comprovante de renda e comprovante de
residência do titular do beneJício e RG dos demais
moradores, bem como outros documentos que
poderão ser solicitados ;

II - apresentar original do recibo de pagamento do
aluguel do mês anterior, que deverá ser
apresentado até o décimo dia útil do mês seguinte
ao vencimento; e

III - prestar as informações e realizar
pr ov idê nc i as s olicit adas pe I o P oder Exe cutiv o.

AS

§2o- O não atendimento das obrigações contidas
neste artigo ensejará:

I - advertência por escrito;

II - suspensão do beneJício; e

III - cancelamento do beneJício.

Art. 4" O arÍ. 24 da Lei Municipal n" I 10, de 12 dejunho de
2013, passa ateÍ a seguinte redação:

Art. 24 O beneficio moradia pode ocoruer na.forma
de pecúnia ou em bens duráveis tais como:

§1" Quando ocorrer na forma de pecúnia deve ter
como referência o valor das despesas previstas nos
iÍens abqixo:
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ESTADO OE SERGIPE
MUNICIPIO DE DIVINA PASÍORA

, ", f fi 8',ffr"d'J "u' \.4!o u
L Aluguéis para as pessocts em situação de grave
vulnerabilidade será concedido pelo prazo de ate 06
(seis) meses, com o objetivo de abrigá-las pelafalta
de Casa-Lar no Município, podendo o prazo ser
prorrogado por igual período, observado a
mamttenção da situação de grtn,e vulnerabilidade,
mediante relatório sócio assistenciql elaborado pela
equipe técnica do CRAS;

II- Áluguéis atrasados de famílias que apresentam
sítuação de risco, que tenha na sua composição
Jbmitiar: idosos, crianças e adolescentes, deJicientes
ou portadores de doenças graves;

III- Faturas de fornecimento de água, energia, gás
de cozinha parct famílias em situação de
vulnerabilidade:

IY- Materiais básicos para construção ou reforma

Art. 5" O arÍ. 25, da Lei Municipal n" I 1 0, de l2 de junho de
2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 25 Fica o Poder Executivo a doar peixe e arroz,
durante o período de páscoa - Semana Santa, as
famílias de baixa renda, ou seja, com renda per
capita de até um salário mínimo, medianÍe cadastro
social, atendendo, no que coaber, ao disposto no
art. 5o e 6" desta Lei.

§t" (...)

§2" O Poder FscecutivoJica autorizado a doar ovos
de chocolate as crianças de 03 a 12 anos que
frequentam as escolas e creches municipais. /

\
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA

-PR.JET.. DE LEI *." 4f
»nJS »a'mato Dl.2ot7

Art. 6' A Lei Municipal n" I10, de 12 de junho de 2013,
passa a vigorar acrescida do Art. 25-A, com a seguinte redação:

Art 25-A Durante o período Natalino, -Íica
autorizado o Poder Executivo a doar paneíone,
frango e cesta natalina, çom artigos de çe,sta básicq,
após prévio cadastro social, a famílias com renda
per capita de aíé um salário mínimo, atendendo, no
que couber, ao disposto no art. 5" e 6" desta Lei.

Art. 7o A Lei Municipal n" ll0, de 12 de junho de 2013,
passa a vigorar acrescida do Art. 25-B, com a seguinte redação:

Árt.25-B Fica o Poder Executiyo autorizado a doar
casacos e cobertores à população carenÍe, às
famílias com renda per capita de até um salário
mínimo, após prévio cadqstro social, atendendo,
no que couber, ao disposto no art. 5" e 6" desta Lei.

Art. 8" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Divina Pastora, d de 2017.

Sylvio M en onça Cardoso
icipal

Praça da Matiz, no 49 - Cento - MúnicÍpio de Divinâ Paíora/SE. CEP: ,19650-000

--.rõ'@üa-I-ffi-lIÁt
It-Frl


	29052017114602
	29052017114602_001
	29052017114602_002
	29052017114602_003
	29052017114602_004
	29052017114602_005
	29052017114603
	29052017114603_001

